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Abstract

In the area of studies concerning competitive interdependence 
relations between schools, this article presents the results of an 
exploratory investigation which sought to understand the processes 
and practices used by ordinary public schools – state and municipal 
ones – located in predominantly poor suburban areas and in the 
context of a mode of regulation that inhibits families from choosing 
a school, as well as schools from operating selection processes. 
The study also sought to understand the principles that guide these 
selection processes and practices. Using the snowball procedure, 
this qualitative study interviewed school secretaries in charge of 
enrolment. The analysis of data revealed the existence of two selection 
processes: (i) avoidance, which consists of denying registration 
and not accepting enrolments when applicants are evaluated as a 
supposed threat to discipline; and (2) concealed expulsion, when 
undesired students are invited to find another school due to conflicts 
and behavior problems. In both cases, the main generating principle 
of practices and processes is the pursuit of a disciplined school 
environment. Data indicate that such prejudices seem to overly 
penalize families of lower socio-economic and cultural levels who 
present dispositions that are more distant from school culture.
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e um menor, de dezessete anos – e esse não 
usava. E aí terminaram as provas, eles fo-
ram lá e assinaram e foram encaminhados 
pra outra escola (Gustavo).

O depoimento de Rita indica que a busca 
do bom funcionamento da sala de aula pode 
acarretar pressão por parte dos professores 
sobre diretores que, então, passam às práticas 
de expulsão: 

Quando o problema é na sala de aula, 
quando está afetando muito a sala de aula, 
os professores se queixam muito. Eles não 
definem [quem será expulso]; eles podem 
até, é... não sei se a gente pode dizer...
pressionar ou solicitar... Vamos dizer 
sugerir. Ele sugere. [...] A direção às vezes dá 
o veredicto final, vamos dizer assim [risos].

O veredicto final é de competência da 
direção da escola, ou seja, em última instância, 
é a diretora ou o diretor quem define os casos 
em que a expulsão se aplica, embora na 
legislação da rede do Estado essa decisão caiba 
ao Conselho Escolar. 

A busca por alunos “mais calminhos” e 
a expulsão daqueles cuja conduta envolveria a 
transgressão disciplinar, culminando, como nos 
casos de agressão, em atos de violência, revelam 
os condicionantes dos processos analisados neste 
trabalho, seu esquema ou princípio orientador. 
Embora efetivados de maneiras distintas, já que 
o evitamento de alunos tem função profilática 
e a expulsão, função remediadora, ambos os 
processos podem ser compreendidos, embora 
não justificados, no contexto dos problemas 
gerenciados pelos estabelecimentos de ensino. 
Longe de se circunscrever apenas às atividades 
de ensino, esses problemas estão, sob o ponto 
de vista dos entrevistados, situados no âmbito 
mais amplo das dificuldades que a escola 
enfrenta de impor suas expectativas em relação 
a comportamentos e atitudes dos alunos. 

Os secretários citam as limitações da 
escola para responder satisfatoriamente às 

demandas dos alunos e avaliaram os processos 
de seleção como consequência do isolamento 
dos estabelecimentos de ensino público em 
relação a outros serviços sociais:

Para o aluno-problema a gente não tem 
apoio. Conselho Tutelar, psicólogo, fono, 
a gente não tem esse apoio. Porque se 
você é bem assessorado... posto de saúde... 
essas coisas todas, a gente pode fazer um 
trabalho com esse aluno, entendeu? Igual o 
pessoal fala: “É o emocional desse menino, 
pai e a mãe estão com problema”. Então, 
assim, não tem essa assessoria [e] eu acho 
assim: a grande falta mesmo é a falta de 
assessoria [...] Porque a gente tenta (Pietra).

Fica latente, nos depoimentos, o modo 
como esses processos de seleção contribuem 
para acirrar desigualdades sociais. Aqueles 
mais expostos aos procedimentos identificados 
pela pesquisa são descritos pelos secretários 
como famílias menos escolarizadas, que vivem 
numa condição tal que não lhes é possível 
questionar a negação do direito à educação que 
a seleção representa. Nas palavras de uma das 
entrevistadas: “são essas pessoas mais humildes 
mesmo, pessoas que não tiveram acesso ao 
estudo, pessoas muito carentes que não estão 
acostumadas a questionar, a brigar, sabe?” 

Conclusões

Os resultados da pesquisa, ao que tudo 
indica, trazem contribuições para os estudos acerca 
das relações de interdependência competitiva 
entre escolas ao evidenciar as práticas veladas 
por meio das quais os estabelecimentos públicos 
selecionam estudantes. Essas contribuições 
parecem também residir na apreensão dos 
princípios que orientam essa seleção, bem como 
no fato de apreendê-los tanto num contexto de 
estabelecimentos localizados em zonas periféricas, 
como num quadro de um modo de regulação que 
inibe a escolha de escolas pelas famílias, assim 
como a concorrência de alunos por escolas.



149Educ. Pesqui., São Paulo, v. 41, n. 1,  p. 137-152, jan./mar. 2015.

De acordo com a análise dos depoimen-
tos dos secretários, pudemos apreender que os 
processos de seleção de estudantes ocorrem em 
diversos momentos da vida escolar e se realizam 
como: a) negação de matrícula ou evitamento, 
uma reação à tentativa de escolha dos pais, que 
rejeitam a escola designada pelo sistema setori-
zado, ou em reação à própria dinâmica desen-
cadeada pelos processos seletivos, quando uma 
escola evita ou expulsa um aluno sem garantir 
vaga em outro estabelecimento; b) ou acontecem 
ativamente, pela exclusão de alunos-problema. 

Os agentes desse processo são funcionários 
ligados às funções administrativas nas escolas, 
entre os quais o diretor – que parece deter o poder 
de decisão –, auxiliares, técnicos administrativos, 
agentes de apoio e secretários. Os três últimos 
relacionam-se diretamente com a demanda e 
são os responsáveis por efetivar os processos de 
seleção que regem a escola. Embora não sejam, 
em regra, os idealizadores dos processos, já que 
alegam cumprir ordens, são eles os responsáveis 
por colocar em prática os processos de seleção. 
Esses funcionários respondem a exigências 
oriundas de diversos atores escolares, entre 
os quais os professores que, ao demandarem 
atitudes da equipe gestora para a resolução de 
casos de indisciplina e violência, criam uma 
pressão pela expulsão e busca de manutenção de 
um ambiente disciplinado.

Na avaliação do pedido de matrícula, as 
escolas levam em conta: as justificativas familiares 
para a escolha da escola; o estabelecimento de 
ensino de origem e sua localização; o local de 
moradia do aluno; a distorção idade-série; o 
comportamento do aluno e da família manifesto 
nas palavras e atitudes; notas; a quantidade de 
faltas; e a família do aluno. Os procedimentos 
para reunir essas evidências vão desde entrevistas 
com os demandantes a telefonemas para escolas 
de origem, passando pela análise do histórico 
da vida escolar disponibilizado no Sistema de 
Cadastro de Alunos. 

A matrícula será negada – e este parece 
ser o princípio regulador das práticas – quanto 
mais a investigação reunir indícios de que:

a) a família manifesta supostas disposições 
difíceis e passíveis de colocá-la em conflito 
com a escola, sobretudo com a direção, bem 
como, especialmente, valores e disposições 
distanciados daqueles defendidos pela 
instituição escolar (buscar benefícios sociais, 
em vez daqueles propriamente escolares, 
como a qualidade de ensino), suposta 
incivilidade, e pouca atenção à educação dos 
filhos, seja em casa, seja na escola;
b) o aluno manifesta suposta tendência à 
indisciplina.

A investigação permite traçar um quadro 
bastante vago a respeito do real comportamento 
das famílias e, sobretudo, de seu alvo principal, o 
aluno. Além disso, mais do que buscar selecionar 
e atrair alunos com características específicas, 
parece – é importante reforçar – visar a evitar 
certo perfil de estudante, organizando-se, antes, 
mais em torno de um conjunto de categorias 
negativas do que de positivas.

A suspeita de uma transferência forçada 
ou de expulsão velada, evidenciada por um 
pedido extemporâneo de transferência, é 
suficiente para a negativa da matrícula, sem, 
em geral, uma efetiva averiguação da gravidade 
do remanejamento. Ao que tudo indica, porque 
é tomada, em si mesma, como um indicador 
eloquente da inadaptação do aluno às regras 
da escola, de grave indisciplina e, desse modo, 
de uma também grave ameaça à ordem escolar. 
Do mesmo modo são interpretados outros 
indicadores da vida escolar do estudante, como 
o absenteísmo e o baixo desempenho acadêmico. 
A interpretação das justificativas explícitas 
(e do comportamento implícito dos pais ao 
solicitarem a transferência ou deslocamento) 
pauta-se fundamentalmente pelo desejo de 
evitar pais-problema ou famílias-problema. 
Não é difícil perceber, assim, que as escolas, 
ainda que de modo difuso – e, talvez, porque 
de modo difuso – evitam justamente aqueles 
que dela mais se distanciam, aqueles cujas 
disposições éticas e culturais supostamente 
mais podem ameaçar seu funcionamento.
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Embora os sujeitos da pesquisa falem 
explicitamente do medo da indisciplina e 
essa pareça, segundo os entrevistados, ser um 
problema enfrentado cotidianamente pelas 
escolas onde trabalham, os processos seletivos 
relatados na maior parte das vezes não 
produzem, assim, evidências de que os alunos 
evitados são, de fato, indisciplinados. Isso 
nos faz supor, desse modo, que são estigmas 
e preconceitos que efetivamente alicerçam a 
seleção que se realiza. 

A análise dos casos de expulsão merece 
maiores estudos. Embora não se tenham podido 
explorar aqui, de modo aprofundado, os dados 
a respeito das razões que, na opinião dos 
secretários, motivam os remanejamentos, as 
informações apresentadas mostram que estariam 
relacionadas, em linhas gerais, a situações 
de consumo e tráfico de drogas, agressões, 
liderança negativa exercida por alguns alunos, 
bem como às dificuldades trazidas por eles para 
o trabalho dos professores em sala de aula. Os 
expulsos seriam de famílias mais pobres e com 
menores informações sobre o sistema de ensino 
e que menos resistiriam a uma ação que lhes 
nega direitos.

Pode ser que as conclusões a respeito das 
motivações do processo de seleção – a busca de 
alunos supostamente mais disciplinados – de-
corram da escolha dos secretários como sujeitos 
de pesquisa – funcionários pouco vinculados 
ao processo de ensino-aprendizagem. Pode ser 
ainda que se devam às características dos esta-
belecimentos de ensino que constituíram nosso 
campo de pesquisa. Porém, estudos desenvolvi-
dos em outros contextos apontam a disciplina 
como um aspecto primordial no delineamento 
dos critérios da escolha dos estabelecimentos de 
ensino de meios populares tanto pelas famílias 

(BATISTA; CARVALHO-SILVA; ALVES, 2013) 
quanto pelos professores (BECKER, 1952), o 
que nos permite inferir que a presença de crité-
rios disciplinares na seleção de alunos descrita 
pelos secretários talvez não expresse apenas o 
seu ponto de vista, mas uma dimensão central 
da organização das escolas em que trabalham. 
Elas parecem concorrer, assim, não por alunos 
melhores sob o ponto de vista acadêmico, mas, 
como expressou um dos secretários, por alunos 
“mais calminhos”.

Se tudo isso é verdade, os dados 
apresentados levam à hipótese de que a 
introdução, no modo de regulação do sistema 
escolar paulistano, de medidas alinhadas ao 
modelo pós-burocrático, especialmente no que 
tange à intensificação das avaliações externas 
e, no caso das escolas da rede estadual, à 
instituição da bonificação, parece não ter 
tido impacto sobre o cotidiano escolar. Como 
se viu, os secretários não sabiam o Ideb ou o 
Idesp de suas escolas e os processos seletivos 
se realizam não particularmente pela busca 
dos melhores academicamente, mas pela 
triagem dos supostamente indisciplinados. Essa 
inferência, entretanto, pode também decorrer 
da escolha dos sujeitos de pesquisa, mesmo 
que esses realizem diretamente os processos 
de matrícula. Como, porém, estão distantes da 
ação pedagógica, somente pesquisas futuras, 
que incluam os pontos de vista de gestores, 
coordenadores e docentes, poderão estabelecer 
relações seguras entre as repercussões dessas 
alterações e as práticas concorrenciais de 
escolas de periferia, especialmente aquelas de 
meios vulneráveis, bem como relações entre 
essas práticas e as dinâmicas decorrentes das 
características socioculturais da população 
que atende.
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